
diário oficial Nº 35.783  7Segunda-feira, 15 DE ABRIL DE 2024

decreta:
art. 1º  o regulamento do imposto sobre operações relativas à circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação - ricMs-Pa, aprovado pelo decreto 
nº 4.676, de 18 de junho de 2001, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:
“art. 561-d. fica reduzida a base de cálculo do icMs, até 30 de abril de 
2026, nos termos do convênio icMs n.º 185, de 9 de dezembro de 2022, 
nas operações de importação, sem similar produzido no país, com máqui-
nas e equipamentos destinados, exclusivamente, ao ativo permanente da 
indústria extrativa mineral, de forma que a carga tributária resulte em 12% 
(doze por cento).
................................................
art. 566-a. ..............................
.................................................
§ 4º o tratamento tributário previsto no caput deste artigo aplica-se até 
30 de abril de 2026.
................................................
aNexo i
................................................
art. 132. .................................
................................................
§ 3º a sistemática de tributação de que trata este artigo passa a vigorar 
com prazo final de vigência em 30 de abril de 2026.
................................................
art. 306. fica reduzida a base de cálculo do imposto sobre operações re-
lativas à circulação de Mercadorias e sobre Prestação de serviços de trans-
porte interestadual e intermunicipal e de comunicação - icMs incidente 
nas operações internas de querosene de aviação - qav e de gasolina de 
avião - gav, até 30 de abril de 2026, de forma que a carga tributária resul-
te nos seguintes percentuais: (convênio icMs 73/16)
................................................
art. 331. são isentas do icMs, até 30 de abril de 2026:
................................................
aNexo ii
................................................
art. 42. as operações realizadas com os fármacos e medicamentos in-
dicados no anexo único do convênio icMs 87, de 28 de junho de 2002, 
destinados a órgãos da administração pública direta e indireta federal, es-
tadual e municipal, e as suas fundações públicas, até 30 de abril de 2026. 
(convênio icMs 87/02)
................................................
art. 50. as saídas internas e interestaduais, até 30 de abril de 2026, de 
veículo automotor novo quando adquirido por pessoas com deficiência fí-
sica, visual, mental severa ou profunda, síndrome de down ou autistas, 
diretamente ou por intermédio de seu representante legal. (convênio icMs 
38/12)
................................................
art. 51. as operações internas e interestaduais com polpa de cacau, até 30 
de abril de 2026. (convênio icMs 39/91)
art. 52. No recebimento de aparelhos, máquinas, equipamentos e instru-
mentos médico-hospitalares ou técnico-científicos laboratoriais, sem si-
milar produzido no país, importados do exterior diretamente por órgãos 
ou entidades da administração pública, direta ou indireta, bem como fun-
dações ou entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos 
termos da lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, até 30 de abril de 
2026. (convênio icMs 104/89)
................................................
art. 54. as importações, realizadas pela fundação Nacional de saúde e 
pelo Ministério da saúde, por meio da coordenação-geral de recursos lo-
gísticos, cNPJ base 0.394.544, ou qualquer de suas unidades, dos pro-
dutos imunobiológicos, kits diagnósticos, medicamentos e inseticidas, re-
lacionados no anexo do convênio icMs 95, de 18 de setembro de 1998, 
destinados às campanhas de vacinação, programas nacionais de combate 
à dengue, malária e febre amarela, e outros agravos promovidos pelo go-
verno federal, até 30 de abril de 2026. (convênio icMs 95/98)
art. 55. as operações com os equipamentos e insumos indicados abaixo, 
com a respectiva classificação nos códigos da NBM/SH, até 31 de dezembro 
de 2024: (convênio icMs 01/99)
................................................
art. 56. as seguintes operações realizadas pela empresa brasileira de Pes-
quisa agropecuária - eMbraPa, até 30 de abril de 2026: (convênio icMs 
47/98)
................................................
art. 57. ...................................
................................................
§ 6º a isenção do icMs de que trata este artigo aplica-se até 30 de abril 
de 2026.
art. 58. o recebimento dos remédios abaixo relacionados, sem similar na-
cional, importados do exterior diretamente pela aPae - associação de Pais e 
amigos dos excepcionais, até 30 de abril de 2026: (convênio icMs 41/91)
................................................
art. 60. as saídas de mercadorias em razão de doações efetuadas ao go-
verno do estado do Pará para distribuição gratuita a pessoas necessitadas 
ou vítimas de catástrofes, em decorrência de programa instituído para esse 
fim, bem como a prestação de serviço de transporte correspondente, até 
30 de abril de 2026. (convênio icMs 82/95)
................................................
art. 61. as operações e prestações referentes às saídas de mercadorias, 
em decorrência de doação a órgãos e entidades da administração direta e 
indireta da União, dos estados e dos Municípios ou às entidades assisten-
ciais reconhecidas como de utilidade pública, para assistência às vítimas 

de situação de seca nacionalmente reconhecida, na área de abrangência da 
sUdeNe, até 30 de abril de 2026. (convênio icMs 57/98)
................................................
Art. 63. As operações com preservativos, classificados no código 4014.10.00 
da Nomenclatura brasileira de Mercadorias - sistema Harmonizado - NbM/
sH, até 30 de abril de 2026. (convênio icMs 116/98)
................................................
art. 66. as operações de entrada de mercadorias importadas do exterior, 
até 30 de abril de 2026, a serem utilizadas no processo de fracionamento 
e industrialização de componentes e derivados do sangue ou na sua emba-
lagem, acondicionamento ou recondicionamento, desde que realizadas por 
órgãos e entidades de hematologia e hemoterapia dos governos federal, 
estadual ou municipal sem fins lucrativos. (Convênio ICMS 24/89)
................................................
art. 67. as operações com mercadorias, bem como as prestações de ser-
viços de transporte a elas relativas, destinadas a programas de fortale-
cimento e modernização das áreas fiscal, de gestão, de planejamento e 
de controle externo dos estados e do distrito federal, adquiridas através 
de licitações ou contratações efetuadas dentro das normas estabelecidas 
pelo banco interamericano de desenvolvimento - bid e banco Nacional de 
desenvolvimento econômico e social - bNdes, até 30 de abril de 2026. 
(convênio icMs 79/05)
art. 68. as operações relativas às aquisições de equipamentos e acessórios 
a seguir indicados, até 30 de abril de 2026, classificados segundo códigos 
ou posições da NbM/sH, que se destine, exclusivamente, ao atendimento 
a pessoas portadoras de deficiência física, auditiva, mental, visual e múl-
tipla, cuja aplicação seja indispensável ao tratamento ou locomoção dos 
mesmos: (convênio icMs 38/91)
................................................
art. 71. as saídas, internas e interestaduais, até 30 de abril de 2026, 
promovidas pelos estabelecimentos fabricantes ou por seus revendedores 
autorizados, de automóveis novos de passageiros equipados com motor 
de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos (2.0l), quando 
destinados a motoristas profissionais (taxistas), desde que, cumulativa e 
comprovadamente: (convênio icMs 38/01).
................................................
art. 76. as operações realizadas com os medicamentos relacionados a se-
guir, até 30 de abril de 2026: (convênio icMs 140/01)
................................................
art. 77. as saídas de mercadorias, em decorrência das doações, nas ope-
rações internas e interestaduais destinadas ao atendimento do Programa 
de segurança alimentar e Nutricional, até 30 de abril de 2026. (convênio 
icMs 18/03)
................................................
art. 78. Nas operações internas com equipamentos de informática destina-
dos a micro e pequenas empresas vinculadas ao Projeto empreender, até 
30 de abril de 2026. (convênio icMs 40/05)
................................................
art. 81. Nas operações de importação dos bens a seguir relacionados, des-
tinados a integrar o ativo imobilizado de empresas beneficiadas pelo Re-
gime tributário para incentivo à Modernização e à ampliação da estrutura 
Portuária - rePorto, instituído pela lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 
2004, para utilização exclusiva em portos localizados em seus territórios, 
na execução de serviços de carga, descarga e movimentação de mercado-
rias, até 30 de abril de 2026: (convênio icMs 28/05)
................................................
art. 85. as saídas internas dos bens a seguir relacionados, até 30 de abril 
de 2026, destinados a integrar o ativo imobilizado de empresas beneficia-
das pelo regime tributário para incentivo à Modernização e à ampliação 
da estrutura Portuária - rePorto, instituído pela lei n° 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004. (convênio icMs 03/06)
................................................
art. 86. as transferências promovidas pela transportadora brasileira gaso-
duto bolívia brasil - tbg, dentro do território nacional, dos bens destinados 
à manutenção do gasoduto brasil - bolívia, a seguir relacionados, até 30 de 
abril de 2026: (convênio icMs 09/06)
................................................
art. 87. a operação de circulação de mercadorias caracterizada pela emis-
são e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e do War-
rant agropecuário – Wa nos mercados de bolsa e de balcão como ativos 
financeiros, até 30 de abril de 2026, instituídos pela Lei nº 11.076, de 30 
de dezembro de 2004. (convênio icMs 30/06)
................................................
art. 89. as saídas internas dos materiais escolares e didáticos com destino 
à fundação Municipal de assistência ao estudante, vinculada à Prefeitura 
Municipal de belém, a seguir relacionados, até 30 de abril de 2026: (con-
vênio icMs 95/06)
................................................
art. 90. Na importação do exterior, desde que não exista similar produzido 
no país, de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, bem como 
suas partes e peças, arrolados no anexo único do convênio icMs 133/06, 
de 15 de dezembro de 2006, destinados a integrar o ativo imobilizado do 
serviço Nacional de aprendizagem industrial - seNai, do serviço Nacional 
de aprendizagem comercial - seNac e do serviço Nacional de aprendiza-
gem rural - seNar, para uso nas atividades de pesquisa, ensino e aprendi-
zagem realizadas por essas entidades, até 30 de abril de 2026. (convênio 
icMs 133/06)
................................................
art. 91. as operações internas e interestaduais e na importação de medi-
camentos e reagentes químicos, relacionados no anexo único do convênio 
icMs 09/07, de 30 de março de 2007, kits laboratoriais e equipamen-
tos, bem como suas partes e peças, destinados a pesquisas que envolvam 


